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RESUMO 

 

 

SILVA, Eduardo Freitas Horácio da. A compensação financeira na gestação de substituição. 

2023. 102 f. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2023. 

 

A gestação de substituição, também conhecida como “barriga de aluguel”, é um tema 

complexo, cuja prática provoca um debate sobre os limites da autonomia na disposição e/ou 

exploração do corpo da pessoa gestante substituta. Com o advento das redes sociais, criou-se 

um ambiente propício para um mercado de reprodução informal, que favorece a exploração do 

corpo das futuras gestantes, uma vez que não há regulamentação sobre a utilização das técnicas 

de reprodução assistida no ordenamento jurídico brasileiro. O objetivo principal desta pesquisa 

foi verificar a possibilidade de uma remuneração na gestação de substituição. Para este estudo, 

emprega-se metodologia qualitativa em pesquisa documental, por meio de pesquisa 

bibliográfica como meios de acesso a controvérsias na sociedade brasileira que cercam as 

tecnologias reprodutivas na remuneração das gestantes substitutas, seguindo o método proposto 

pela escola civil-constitucional, que tem como característica principal a aplicação dos 

princípios e das regras constitucionais às situações intersubjetivas pertinentes ao tema central. 

Ao final, apresenta a admissibilidade de uma compensação financeira na gestação de 

substituição no contexto da legalidade constitucional. 

 

Palavras-chave: Autonomia; corpo; remuneração; barriga de aluguel; condições. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

 

SILVA, Eduardo Freitas Horácio da. Financial compensation on gestational surrogacy. 2023. 

102 f. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, 2023. 

 

The gestational surrogacy, also known as “surrogacy”, is a complex topic, whose 

practice provokes a debate regarding the limits of autonomy in the disposition and/or 

exploitation of the surrogate pregnant person’s body. With the advent of social networks, an 

environment conducive to an informal reproduction market was created, which favors the 

exploitation of the bodies of future pregnant women, since there is no regulation regarding the 

use of assisted reproduction techniques in the Brazilian legal system. The main objective of this 

research was to verify the possibility of attributing a remuneration during gestational surrogacy. 

For this research, qualitative methodology is used in documentary research, through 

bibliographical research, as a means of accessing controversies in Brazilian society that 

surround reproductive technologies in the remuneration of pregnant surrogates, following the 

method proposed by the civil-constitutional school, which has as its main characteristic the 

application of constitutional principles and rules to intersubjective situations relevant to the 

fundamental theme. Finally, it proposes the admissibility of financial compensation on 

gestational surrogacy in the context of constitutional legality. 

 

Keywords: Autonomy; body; remuneration; surrogacy; terms. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 



  

RESUMEN 

 

 

SILVA, Eduardo Freitas Horácio da. Compensación económica en la gestación por sustitución. 

2023. 102 f. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2023. 

 

La gestación subrogada, también conocida como “alquiler de vientres”, es un tema 

complejo cuya práctica provoca debates sobre los límites de la autonomía en la disposición y/o 

explotación del cuerpo de la madre subrogada. Con el advenimiento de las redes sociales, se ha 

creado un ambiente propicio para un mercado informal de reproducción, que favorece la 

explotación del cuerpo de futuras gestantes, ya que no existe ninguna reglamentación sobre el 

uso de técnicas de reproducción asistida en el ordenamiento jurídico brasileño. El objetivo 

principal de esta investigación fue verificar la posibilidad de remuneración en la maternidad 

subrogada. Para este estudio, se utilizó una metodología cualitativa en la investigación 

documental, a través de la investigación bibliográfica, como un medio para acceder a las 

controversias en la sociedad brasileña en torno a las tecnologías reproductivas en la 

remuneración de las madres de alquiler, siguiendo el método propuesto por la escuela civil-

constitucional, cuya principal característica es la aplicación de principios y normas 

constitucionales a situaciones intersubjetivas pertinentes al tema central. Al final, se presenta 

la admisibilidad de la compensación económica en la maternidad subrogada en el contexto de 

la legalidad constitucional. 

 

Palabras-clave: Autonomía; cuerpo; remuneración; gestación subrogada; condiciones. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



  

LISTA DE FIGURAS 

 

 

Figura 1 – 

 

 

Figura 2 – 

 

 

Figura 3 – 

 

 

 

Mulher oferece serviço com “valor bem abaixo do 

mercado”.................................................................................................... 

 

Homem em busca de uma substituta onde são oferecidos R$ 13 mil, “tudo 

via contrato”.................................................................................... 

 

Intermediário procura mulheres com características asiáticas para gerar 

filho de casal chinês................................................................................... 

 

 

37 

 

 

38 

 

 

39 

 

  



  

SUMÁRIO 

 

 

 

1 

1.1 

1.2 

 

1.3 

1.4 

 

2 

 

2.1 

 

2.2 

2.3 

2.4 

 

3 

 

3.1 

3.2 

 

3.3 

 

 

 

INTRODUÇÃO....................................................................................................... 

GESTAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO...................................................................... 

Terminologia, conceito e alcance........................................................................... 

Complexidade da remuneração na gestação de substituição: gênero, 

comercialização e exploração................................................................................. 

Enquadramento jurídico no Brasil....................................................................... 

Falha e consequência da ausência de regulamentação: o mercado reprodutivo 

online................................................................................................... 

FLEXIBILIZAÇÃO DA PROIBIÇÃO À COMERCIALIZAÇÃO DO 

CORPO: BENEFÍCIOS INDIRETOS E AUSÊNCIA DE LUCRO.................. 

Distinções entre objeto e conteúdo da relação obrigacional na substituição 

gestacional................................................................................................................ 

Pertencimento e disponibilidade do corpo............................................................ 

Princípio da não mercantilização do corpo humano........................................... 

Limites e alcance da vedação constitucional à comercialização de órgãos, 

tecidos e substâncias humanas............................................................................... 

ADMISSIBILIDADE DA REMUNERAÇÃO NA GESTAÇÃO DE 

SUBSTITUIÇÃO: QUESTÕES A SEREM ENFRENTADAS.......................... 

Exploração e gestação de substituição: notas para um debate........................... 

Preocupações éticas: autonomia e justiça em relação à coerção e 

exploração................................................................................................................ 

Parâmetros para uma compensação razoável às gestantes 

substitutas................................................................................................................ 

CONCLUSÃO......................................................................................................... 

REFERÊNCIAS...................................................................................................... 

 

10 

14 

14 

 

17 

25 

 

36 

 

40 

 

40 

45 

50 

 

54 

 

64 

64 

 

68 

 

73 

83 

85 

 

 



10 

  

INTRODUÇÃO 

 

 

Gestação de substituição, barriga de aluguel, cessão temporária de útero, maternidade 

substituta, gestação sub-rogada, negócio jurídico gestacional, dentre outras, são denominações 

utilizadas para descrever a situação em que uma mulher concorda em gestar um filho para 

terceiros, por meio das técnicas de reprodução assistida, a fim de compensar a infertilidade ou 

a impossibilidade de procriar de mulheres, casais homoafetivos masculinos ou homens 

solteiros.1 

Esta diversidade de expressões é carregada de simbologia, pois foram cunhadas a partir 

de representações culturais e concepções filosóficas dos atores presentes no debate sobre a 

substituição gestacional,2 haja em vista que “o meio substitutivo de gerar crianças, a 

maternidade de substituição é uma prática antiga. Há já muito que mulheres do mundo inteiro 

recorriam a outras para ter os filhos que não conseguiam conceber”.3 

A fim de conter uma prática considerada indesejável, recorreu-se a proibição por meio 

da raiz religiosa ocidental, visto que o homem foi concebido à imagem e semelhança de Deus.4 

Como o apelo à sacralidade do corpo perdeu espaço, os argumentos da dignidade e da 

extrapatrimonialidade despontaram como modalidades de controle dos corpos dos indivíduos.5 

Logo, erguem-se os argumentos sobre como a gestação de substituição onerosa promoveria a 

                                                 
1 KNOPPERS, Bartha Maria; LE BRIS, Sonia. Maternité de substitution. In: HOTTOIS, Gilbert; PARIZEAU, 

Marie-Hélène (Org.). Les mots de la bioéthique: un vocabulaire encyclopédique. Bruxelles: De Boeck 

Université, 1995. p. 262-267. p. 262. 

2 BORRILLO, Daniel. Disposer de son corps: un droit encore à conquérir. Paris: Textuel, 2019. p. 162. 

3 SPAR, Debora L. O negócio de bebés: como o dinheiro, a ciência e a política comandam o comércio da 

concepção. Coimbra Editora: Almedina, 2007. p. 106. 

4 SUPIOT, Alain. Homo juridicus: ensaio sobre a função antropológica do direito. SãoPaulo: WMF Martins 

Fontes, 2007. p. 4. 

5 BORRILLO, Daniel. Disposer de son corps: un droit encore à conquérir. Paris: Textuel, 2019. p. 18-21. 
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mercantilização do corpo humano, fulminaria os direitos de personalidade da mulher,6 a 

dignidade gestante e do nascituro.7 

Por outro lado, têm-se a ideia de que os arranjos privados de gestação de substituição 

onerosa não oferecem risco de exploração econômica do corpo, pois a comercialização surgiria 

apenas com a atuação de intermediários entre pais pretendentes e a candidatas a gestante, que 

se aproveitam da ausência de regulamentação para obter lucro.8  

Considerando que o corpo é uma unidade funcional, composto de estruturas físicas 

distintas, e sua proteção deve-se ao propósito de viabilizar o direito de cada pessoa à 

autodeterminação,9 a situação-problema a ser abordada é a viabilidade de mulheres gestarem 

para outrem mediante uma compensação financeira. Logo, apresenta-se como objetivo o exame 

de admissibilidade da remuneração na gestação de substituição. 

A complexidade do tema associada a ausência de parâmetros jurídicos despertou um 

grande interesse acadêmico, e vários os estudos se debruçaram sobre a gestação de substituição. 

Em sua maioria, os trabalhos defendem os arranjos gestacionais altruísticos, e, apesar da 

existência de três centros de interesses envoltos, observam apenas os interesse dos pais 

intencionais, do embrião/feto por nascer; e, quando há menção à gestante substituta, deve-se 

somente para preservação e proteção dos interesses dos pais intencionais ou dos bebês nascidos, 

para abordar questões aceca da resolução de conflitos decorrentes da filiação, ou sobre a 

possibilidade da imposição de regras e sanções no descumprimento do pactuado. 

Os estudos que se debruçam sobre a realização de arranjos gestacionais onerosos não 

ultrapassam o debate sobre o exercício da autonomia reprodutiva e exercício do direito ao 

próprio corpo em contraste com a reificação e exploração do corpo feminino, sem que ocorram 

discussões para regulamentar tais transações, fechando os olhos à situação fato: a compensação 

                                                 
6 SOUSA, Bruno Stigert de; MELLO, Breno Cesar de Souza. A biotecnologia como fonte emancipatória nas 

técnicas de reprodução assistida : uma análise multidisciplinar a respeito da gestação por substituição e suas 

implicações fáticas e jurídicas. Revista Fórum de Direito Civil, 8, n. 20, p. 117-145, 2019. p. 140. 

7 GOZZO, Débora; LIGIEIRA, Wilson Ricardo. Maternidade de substituição e a lacuna legal: questionamentos. 

civilistica.com, v.5, n. 1, p. 1-21. Disponível em: https://civilistica.emnuvens.com.br/redc/article/view/608. 

Acesso em: 22 jun. 2022. p. 15. 

8 KNOPPERS, Bartha Maria; LE BRIS, Sonia. Maternité de substitution. In: HOTTOIS, Gilbert; PARIZEAU, 

Marie-Hélène (Org.). Les mots de la bioéthique: un vocabulaire encyclopédique. Bruxelles: De Boeck 

Université, 1995. p. 262-267. p. 266. 

9 RODOTÀ, Stefano. La vida y las reglas: entre el derecho y el no derecho. Madrid: Editorial Trotta, 2010. p. 

100. 
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financeira da gestante substituta,10 que permite a instalação de transações informais, e, em 

último caso, favorece a exploração das pessoas com útero.  

Esta tese possui tanto relevância social quanto acadêmica, para aclarar relações e fatos 

que impactam a vida de pessoas com dificuldades reprodutivas, na medida em que postula 

estabelecer os parâmetros mínimos para a uma compensação financeira na gestação de 

substituição, a fim de tutelar os interesses da pessoa gestante substituta. 

Para o desenvolvimento deste estudo, emprega-se a metodologia qualitativa em pesquisa 

documental, por meio de pesquisa bibliográfica como meios de acesso a controvérsias na 

sociedade brasileira que cercam as tecnologias reprodutivas na remuneração das gestantes 

substitutas. 

A tese está organizada em três capítulos com subdivisões. O capítulo 1 apresenta o 

contexto dos arranjos gestacionais no Brasil. Em sua primeira seção, define-se a terminologia 

e o alcance do conceito de gestação de substituição. Em seguida, apresenta-se a complexidade 

dos debates sobre a remuneração da gestante substituta. Após isso, demonstra-se que a ausência 

de uma regulamentação possibilita a criação de um mercado reprodutivo informal online. 

O capítulo 2 tem por objetivo analisar a viabilidade da remuneração da gestante 

substituta à luz da legalidade constitucional. Para tanto, ele se divide em três seções. A primeira 

estabelece as distinções entre o objeto e o conteúdo da relação obrigacional na gestação de 

substituição. A segunda relata a trajetória da ideia sobre o pertencimento e disponibilidade do 

corpo humano. A terceira descreve o contorno do princípio da não mercantilização do corpo e 

suas partes. Conclui-se, então, o capítulo analisando os limites da vedação constitucional à 

comercialização de órgãos, tecidos e substâncias humanas. 

Finalmente, o capítulo 3 se dedica às questões que decorrem da admissibilidade da 

remuneração na gestação de substituição. A primeira seção apresenta uma análise sobre o 

argumento da exploração de mulheres nos arranjos gestacionais. Em seguida, o foco passa para 

as preocupações éticas, no que diz respeito à proteção da autonomia da gestante substituta frente 

a uma compensação financeira pela gestação. A última seção aponta as condições e os requisitos 

para viabilização de uma compensação financeira às gestantes substitutas. 

Por fim, uma observação importante nessa introdução. Esta tese observou 

primordialmente a gestação de substituição realizada em ambiente biomédico, por meio de 

                                                 
10 BARBOZA, Heloisa Helena. A filiação em face da inseminação artificial e da fertilização "in vitro". Rio de 

Janeiro: Renovar, 1993. p. 94. 
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fertilização in vitro, no qual o ovócito fecundado é da detentora do projeto parental ou de uma 

doadora. 
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